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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. SUPOSTA 
OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. IMUNIDADE TRIBUTÁRIA. PREENCHIMENTO DOS 
REQUISITOS NECESSÁRIOS PARA CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. CEBAS. ATO DECLARATÓRIO. EFICÁCIA 
EX TUNC. SÚMULA 612/STJ.
1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade, contradição ou erro 
material, não fica caracterizada ofensa ao art. 1.022 do CPC/15.
2. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial (Súmula 
7/STJ).
3. O certificado de entidade beneficente de assistência social (Cebas), no prazo de 
sua validade, possui natureza declaratória para fins tributários, retroagindo seus 
efeitos à data em que demonstrado o cumprimento dos requisitos estabelecidos 
por lei complementar para a fruição da imunidade (Súmula 612/STJ).
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 21/11/2023 a 27/11/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
 
Brasília, 27 de novembro de 2023.

 

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. SUPOSTA 
OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. IMUNIDADE TRIBUTÁRIA. PREENCHIMENTO DOS 
REQUISITOS NECESSÁRIOS PARA CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. CEBAS. ATO DECLARATÓRIO. EFICÁCIA 
EX TUNC. SÚMULA 612/STJ.
1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade, contradição ou erro 
material, não fica caracterizada ofensa ao art. 1.022 do CPC/15.
2. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial (Súmula 
7/STJ).
3. O certificado de entidade beneficente de assistência social (Cebas), no prazo de 
sua validade, possui natureza declaratória para fins tributários, retroagindo seus 
efeitos à data em que demonstrado o cumprimento dos requisitos estabelecidos 
por lei complementar para a fruição da imunidade (Súmula 612/STJ).
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno (fls. 373/382) apresentado contra decisão 

monocrática sintetizada na seguinte ementa:
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SUPOSTA OFENSA AO ART. 
1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. IMUNIDADE TRIBUTÁRIA. PREENCHIMENTO DOS 
REQUISITOS NECESSÁRIOS PARA CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. CEBAS. ATO 
DECLARATÓRIO. EFICÁCIA EX TUNC. SÚMULA 612/STJ. RECURSO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA PARTE, NÃO PROVIDO.

A agravante alega, em síntese, que o Tribunal de origem não se manifestou sobre 

questões essenciais para o deslinde da causa, violando o art. 1.022 do CPC/15; bem 

como, “faz-se necessária a comprovação dos requisitos do art. 29 da Lei 12.101/2009 

(exceto o inciso VI) para fazer jus à restituição de contribuições sociais, sendo 
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insuficiente a apresentação do Certificado de Entidade Beneficente de Assistência 

Social/CEBAS, como no caso. Todavia, o acórdão omite a análise no tocante aos 

requisitos do art. 29 da Lei nº12.101/2009, uma vez ausente certidões negativas e 

documentos contábeis e declaração, negando vigência ao disposto nos incisos I a V e VII 

a VIII do art. 29 da Lei nº12.101/2009. Daí não incidir o óbice da Súmula 07/STJ, como 

entendeu a decisão agravada”.

Requer seja provido o recurso.

A agravada pleiteia a manutenção da decisão agravada.

É o relatório.

VOTO

Em que pese o arrazoado, observa-se que a parte agravante não trouxe 

argumentos novos capazes de infirmar os fundamentos que embasaram a decisão 

agravada, o que faz subsistir o entendimento nela externado.

O Tribunal de origem decidiu que:
Na apreciação do RE nº 566.622 (Tema 32), o STF entendeu que "A lei 
complementar é forma exigível para a definição do modo beneficente de 
atuação das entidades de assistência social contempladas pelo art. 195, § 7º, 
da CF, especialmente no que se refere à instituição de contrapartidas a serem 
por elas observadas”.
Naquele julgamento, a Suprema Corte também concluiu ser constitucional o 
art. 55, II, da Lei nº 8.212/1991, dispositivo que exigia, como requisito para a 
imunidade tributária, que a entidade fosse portadora de CEBAS.
Esta Turma já se manifestou no sentido de que "O gozo da imunidade relativa 
às entidades de assistência social pressupõe o atendimento às exigências do 
art. 14 do CTN, bem como dos requisitos previstos na Lei nº 12.101/2009, que 
dispõe sobre a certificação das entidades beneficentes de assistência social 
(CEBAS) e regula os procedimentos de isenção de contribuições para a 
seguridade social"(PROCESSO: 08041757920174058100, APELAÇÃO / 
REMESSA NECESSÁRIA,DESEMBARGADOR FEDERAL FERNANDO 
BRAGA DAMASCENO, 3ª TURMA, JULGAMENTO:29/10/2020).
Segundo a interpretação dada, as exigências estabelecidas pelo art. 14 do CTN 
atuam como dado antecedente ao fenômeno jurídico da imunidade 
(pressuposto), enquanto os requisitos da Lei nº12.101/2009 se reportam às 
circunstâncias necessárias e contemporâneas ao seu gozo. Assim, ainda que o 
atendimento do art. 14 do CTN pelo contribuinte (pressuposto) gere a 
presunção da qualidade de entidade beneficente de assistência social, o seu 
efetivo gozo condiciona-se ao cumprimento dos requisitos estabelecidos pela 
Lei nº 12.101/2009. Neste sentido: PROCESSO: 
08004158620174058306,APELAÇÃO CÍVEL, DESEMBARGADORA 
FEDERAL ISABELLE MARNE CAVALCANTI DEOLIVEIRA LIMA 
(CONVOCADA), 3ª TURMA, JULGAMENTO: 22/10/2020; 
PROCESSO:08013177720194058400, APELAÇÃO CÍVEL, 
DESEMBARGADOR FEDERAL FERNANDOBRAGA DAMASCENO, 3ª 
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TURMA, JULGAMENTO: 06/08/2020.
Ademais, na ADI n° 1.802, foram afastadas apenas as exigências que versam 
sobre as condições para a obtenção da certificação, diga-se, que criaram 
contrapartidas a serem observadas pelas entidades, ao passo que se mostra 
possível, via lei ordinária, o estabelecimento de critérios de constituição e 
funcionamento das entidades imunes.
Tem-se, pois, que os dispositivos da Lei nº 12.101/2009, atuam de forma 
meramente suplementar às exigências previstas no § 7º do art. 195 da CRFB 
(discriminadas no art. 14 do CTN), não afrontando a diretiva constitucional, 
de modo que nada obsta a exigência de apresentação do Certificado de 
Entidade Beneficente de Assistência Social (CEBAS) como requisito para 
fruição da imunidade.
Por sua vez, a existência de procedimento específico de revisão, superação 
e/ou cancelamento de enunciado sumular impede que a sua eficácia como 
precedente seja afastada de maneira difusa pelos magistrados, cuja não 
aplicação se restringe a casos específicos, dentre eles, quando se opera o 
devido , o que não se verifica no caso concreto. Dito isso, a sentença, no ponto 
impugnado, está distinguishing em consonância com a jurisprudência desta 
do STJ, segundo a qual "o certificado de entidade beneficente de assistência 
social (CEBAS), no prazo de sua validade, possui natureza declaratória para 
fins tributários, retroagindo seus efeitos à data em que demonstrado o 
cumprimento dos requisitos estabelecidos por lei complementar para a 
fruição da imunidade".
A leitura sistêmica da lei 12.101 (arts. 3º e 31) permite concluir que efeitos não 
se limitam à data da obtenção do certificado, mas sim à data do 
preenchimento dos requisitos legais para fruição da imunidade.
Se o art. 3º estabelece que a certificação ou sua renovação será concedida à 
entidade beneficente que demonstre, no exercício fiscal anterior ao do 
requerimento, observado o período mínimo de 12 (doze)meses de 
constituição da entidade, soa razoável a compreensão de que a concessão do 
certificado atesta o direito e autoriza o seu exercício, com eficácia retroativa, 
desde o ato declaratório de emissão.
Obtido o CEBAS através da Portara publicada no DOU em 2018 (Portaria nº 
61/2018) e requerido o certificado em 2017, correta a sentença que reconhece 
a retração a 1º de janeiro de 2016, permanecendo válida até a data da decisão 
sobre o requerimento de renovação tempestivamente apresentado.

Depreende-se dos autos que o Tribunal de origem, de modo fundamentado, 

tratou das questões suscitadas, resolvendo de modo integral a controvérsia posta.

Na linha da jurisprudência desta Corte, não há falar em negativa de prestação 

jurisdicional nem em vício quando o acórdão impugnado aplica tese jurídica 

devidamente fundamentada, promovendo a integral solução da controvérsia, ainda que 

de forma contrária aos interesses da parte.

Assim, não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade, contradição ou 

erro material, não fica caracterizada ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015.

No mérito, verifica-se que, para se adotar qualquer conclusão em sentido 

contrário ao que ficou expressamente consignado no acórdão atacado — 

preenchimentos dos requisitos para obtenção do CEBAS —, é necessário o reexame de 

Documento eletrônico VDA39183506 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MAURO CAMPBELL MARQUES   Assinado em: 20/11/2023 07:50:34
Código de Controle do Documento: 983dbd3f-b472-4d11-931c-454ca476b566



matéria de fato, o que é inviável em sede de recurso especial, tendo em vista o disposto 

na Súmula 7/STJ.

A corroborar com esse entendimento, destacam-se:
AGRAVO INTERNO. PROCESSUAL CIVIL. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU 
OBSCURIDADE. INEXISTÊNCIA. REEXAME DE PROVAS, EM SEDE DE 
RECURSO ESPECIAL. INVIABILIDADE.
1. Não há falar em omissão, pois o Tribunal de origem dirimiu as questões 
pertinentes ao litígio, não cabendo confundir omissão com entendimento 
diverso do perfilhado pela parte.
2. A conclusão do Tribunal de origem acerca de ter havido homologação de 
laudo pericial, preclusão consumativa e desnecessidade de produção de nova 
prova pericial, decorreu do exame dos elementos constantes nos autos, de 
modo que não pode ser revista em sede de recurso especial, em face do óbice 
da Súmula 7/STJ.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt na TutPrv no REsp 1536408/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 21/11/2017, DJe 24/11/2017)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
03/STJ. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA DE IMÓVEL. 
AVALIAÇÃO REALIZADA POR OFICIAL DE JUSTIÇA. IMPUGNAÇÃO. 
DISCUSSÃO SOBRE A NECESSIDADE DE NOMEAÇÃO DE AVALIADOR 
OFICIAL. ACÓRDÃO RECORRIDO FULCRADO NAS PECULIARIDADES 
DO CASO CONCRETO. REEXAME DE PROVA. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.
1. É certo que a orientação das Turmas que integram a Primeira Seção/STJ 
pacificou-se no sentido de que o art. 13, § 1º, da Lei 6.830/80 deve ser 
aplicado, ainda que a avaliação tenha sido efetuada por oficial de justiça, ou 
seja, "impugnada a avaliação, pelo executado, ou pela Fazenda Pública, antes 
de publicado o leilão, o juiz, ouvida a outra parte, nomeará avaliador oficial 
para proceder a nova avaliação", conforme dispõe o preceito legal referido.
2. No entanto, em caso análogo, a Segunda Turma/STJ mitigou a regra 
prevista no art. 13, § 1º, da Lei 6.830/80, aplicando o óbice da Súmula 7/STJ, 
na hipótese em que o Tribunal de origem afirmou inexistir situação concreta 
apta a invalidar a avaliação realizada pelo oficial de justiça avaliador (REsp 
1259854/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 23/08/2011, DJe 01/09/2011).
3. No presente caso, considerando que o Tribunal afirmou que, "neste 
momento, deve ser prestigiada a presunção de legitimidade do laudo 
produzido pela auxiliar do juízo, não havendo elementos mínimos a autorizar, 
por ora, nova avaliação do imóvel", é imperioso concluir que a análise da 
alegada afronta ao art. 13, § 1º, da Lei 6.830 encontra óbice na Súmula 7/STJ.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1524901/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 22/11/2016, DJe 30/11/2016)

Mesmo que assim não o fosses, verifica-se que o acórdão recorrido em 

consonância com a jurisprudência consolidada desta Corte, consoante se extrai do teor 

da Súmula 612 do STJ, segundo a qual o certificado de entidade beneficente de 

assistência social (CEBAS), no prazo de sua validade, possui natureza declaratória para 

fins tributários, retroagindo seus efeitos à data em que demonstrado o cumprimento dos 

requisitos estabelecidos por lei complementar para a fruição da imunidade.
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No mesmo sentido, colecionam-se:
TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL. IMUNIDADE TRIBUTÁRIA. PREENCHIMENTO 
DOS REQUISITOS NECESSÁRIOS PARA CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. CEBAS. ATO 
DECLARATÓRIO. EFICÁCIA EX TUNC. SÚMULA 612/STJ. AGRAVO 
INTERNO DA FAZENDA NACIONAL DESPROVIDO.
1. O Tribunal de origem, após o exame da documentação acostada aos autos, 
reconheceu a imunidade tributária pleiteada. Inviável, em sede de Recurso 
Especial, revisar ou modificar o entendimento adotado pela Corte de origem 
quanto ao preenchimento dos requisitos necessários para concessão do 
benefício, pois tal providência demandaria, necessariamente, o reexame do 
contexto fático-probatório dos autos. Incidência da Súmula 7 do STJ.
2. O acórdão recorrido em consonância com a jurisprudência consolidada 
desta Corte, consoante se extrai do teor da Súmula 612 do STJ, segundo a 
qual o certificado de entidade beneficente de assistência social (CEBAS), no 
prazo de sua validade, possui natureza declaratória para fins tributários, 
retroagindo seus efeitos à data em que demonstrado o cumprimento dos 
requisitos estabelecidos por lei complementar para a fruição da imunidade.
3. Agravo Interno da FAZENDA NACIONAL desprovido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.730.239/SC, relator Ministro Napoleão Nunes 
Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 20/4/2020, DJe de 23/4/2020.)
 
TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CERTIFICADO DE ENTIDADE BENEFICENTE DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
(CEBAS). ATO DECLARATÓRIO. EFICÁCIA EX TUNC. SÚMULA 612/STJ.
1. Relativamente aos efeitos retroativos do CEBAS, esta Corte já se manifestou 
no sentido de que seus efeitos não se limitam à data do requerimento do 
certificado, mas sim à data do preenchimento dos requisitos legais para 
fruição da imunidade, em razão de sua natureza declaratória. 2. A reafirmar o 
entendimento sedimentado nesta Corte, foi editada a Súmula 612/STJ in 
verbis: "O certificado de entidade beneficente de assistência social (CEBAS), 
no prazo de sua validade, possui natureza declaratória para fins tributários, 
retroagindo seus efeitos à data em que demonstrado o cumprimento dos 
requisitos estabelecidos por lei complementar para a fruição da imunidade".
3. Agravo interno a que nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.823.496/SC, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 3/12/2019, DJe de 9/12/2019.)
 
TRIBUTÁRIO. IMUNIDADE. ENTIDADE BENEFICENTE DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL. CEBAS. EFEITOS EX TUNC. SÚMULA 612/STJ.
1. Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 
requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC (Enunciado n. 3 
do Plenário do STJ).
2. O Pleno do Supremo Tribunal Federal, após reconhecer a repercussão geral 
da matéria, no RE n. 566.622, declarou, incidentalmente, a 
inconstitucionalidade do art. 55 da Lei n. 8.212/1991 sobre o fundamento de 
que a imunidade, por ser espécie de limitação ao poder de tributar, deveria 
ser normatizada exclusivamente por lei complementar.
3. Conforme o enunciado da Súmula n. 612, desta Corte, entende-se que "[o] 
certificado de entidade beneficente de assistência social (CEBAS), no prazo de 
sua validade, possui natureza declaratória para fins tributários, retroagindo 
seus efeitos à data em que demonstrado o cumprimento dos requisitos 
estabelecidos por lei complementar para a fruição da imunidade".
4. Hipótese em que o Tribunal regional, em desconformidade com a 
orientação jurisprudencial deste Superior Tribunal de Justiça, determinou a 
aplicação retroativa dos efeitos do certificado CEBAS aos três anos anteriores 
à data do protocolo do pedido de certificação de filantropia, sem a vinculação 
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à data em que foram preenchidos os requisitos legais.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 1.749.073/PR, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 18/11/2019, DJe de 2/12/2019.)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CERTIFICADO DE ENTIDADE BENEFICENTE DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL (CEBAS). CONCESSÃO. ATO DE NATUREZA 
DECLARATÓRIA. EFEITOS RETROATIVOS À DATA DO 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS. SÚMULA 612/STJ.
1. A jurisprudência do STJ firmou compreensão no sentido de que a decisão 
administrativa que reconhece a imunidade tributária tem natureza 
declaratória, e, por conseguinte, produz efeitos ex tunc, de forma a autorizar a 
retroação dos seus efeitos, a partir do momento em que preenchidos os 
requisitos legais para a concessão do benefício. Tal entendimento conduziu à 
edição da Súmula 612/STJ, in verbis: "O certificado de entidade beneficente 
de assistência social (CEBAS), no prazo de sua validade, possui natureza 
declaratória para fins tributários, retroagindo seus efeitos à data em que 
demonstrado o cumprimento dos requisitos estabelecidos por lei 
complementar para a fruição da imunidade".
2. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.718.823/RS, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 9/9/2019, DJe de 11/9/2019.)

Assim, não merece reparo a decisão agravada.

Diante do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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AGRAVADO : INSTITUTO RAHAMIM
ADVOGADOS : AUGUSTO PORTO DE MOURA - SC025109

RICARDO GRACIOLLI CORDEIRO - SC031971
FRANCINE ERDMANN GONÇALVES CORDEIRO - SC036316

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/11/2023 a 27/11
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Assusete Magalhães votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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Brasília, 28 de novembro de 2023
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